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Oportunidades 
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Poderes do Juiz 

3 



Art. 139, IV 

 

IV - determinar todas as medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de 
ordem judicial, inclusive nas ações que tenham 
por objeto prestação pecuniária; 
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Execução mais eficaz e  

menos onerosa 
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Art. 805,  NCPC - Quando por vários 

meios o exequente puder promover a 

execução, o juiz mandará que se faça 

pelo modo menos gravoso para o 

executado. 

  



Parágrafo único.  Ao executado que 

alegar ser a medida executiva mais 

gravosa incumbe indicar outros meios 

mais eficazes e menos onerosos, sob 

pena de manutenção dos atos executivos 

já determinados. 

 



 

 

Tutela inibitória 
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Art. 497, NCPC. 

Parágrafo único.  Para a concessão da tutela 
específica destinada a inibir a prática, a 
reiteração ou a continuação de um ilícito, ou a 
sua remoção, é irrelevante a demonstração da 
ocorrência de dano ou da existência de culpa 
ou dolo. 
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Negócio Processual  

(convenção processual) 
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Art. 190 NCPC -  Versando o processo 

sobre direitos que admitam 

autocomposição, é lícito às partes 

plenamente capazes estipular mudanças 

no procedimento para ajustá-lo às 

especificidades da causa e convencionar 

sobre os seus ônus, poderes, faculdades 

e deveres processuais, antes ou durante 

o processo. 
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Parágrafo único.  De ofício ou a 

requerimento, o juiz controlará a validade 

das convenções previstas neste artigo, 

recusando-lhes aplicação somente nos 

casos de nulidade ou de inserção 

abusiva em contrato de adesão ou em 

que alguma parte se encontre em 

manifesta situação de vulnerabilidade. 
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Julgamento antecipado 

 



Art. 356, NCPC - O juiz decidirá 

parcialmente o mérito quando um ou 

mais dos pedidos formulados ou parcela 

deles: 

I - mostrar-se incontroverso; 

II - estiver em condições de imediato 

julgamento, nos termos do art. 355. 
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IN 39/2016. Art. 5º - Aplicam-se ao 

Processo do Trabalho as normas do art. 

356, §§ 1º a 4º, do CPC que regem o 

julgamento antecipado parcial do mérito, 

cabendo recurso ordinário de imediato 

da sentença. 
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Risco ou oportunidade? 

16 



 

 

Precedentes judiciais  
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1) Civil law  x common law  

 

2) Precedentes 

 

Persuasivos 

Obrigatórios 
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3) Estrutura do precedente 

 

 

- ratio decidendi 

 

Obter dictum 
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4) Rol de precedentes obrigatórios 

 

Art. 927.  Os juízes e os tribunais observarão: 

I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em 
controle concentrado de constitucionalidade; 

II - os enunciados de súmula vinculante; 

III - os acórdãos em incidente de assunção de 
competência ou de resolução de demandas 
repetitivas e em julgamento de recursos 
extraordinário e especial repetitivos; 
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IV - os enunciados das súmulas do 

Supremo Tribunal Federal em matéria 

constitucional e do Superior Tribunal de 

Justiça em matéria infraconstitucional; 

V - a orientação do plenário ou do órgão 

especial aos quais estiverem vinculados. 

 

 

21 



IN 39/2016, art. 15.  

 

• I – (...) considera -se “precedente” 
apenas: 

 

a) acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal ou pelo Tribunal 
Superior do Trabalho em julgamento de 
recursos repetitivos (CLT, art. 896-B; 
CPC, art. 1046, §4º); 
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b) entendimento firmado em incidente de 

resolução de demandas repetitivas ou de 

assunção de competência; 

c) decisão do Supremo Tribunal Federal 

em controle concentrado de 

constitucionalidade; 
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d) tese jurídica prevalecente em Tribunal 

Regional do Trabalho e não conflitante 

com súmula ou orientação 

jurisprudencial do Tribunal Superior do 

Trabalho (CLT, art. 896, § 6º); 
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e) decisão do plenário, do órgão especial 

ou de seção especializada competente 

para uniformizar a jurisprudência do 

tribunal a que o juiz estiver vinculado ou 

do Tribunal Superior do Trabalho. 
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Art. 15, II  
- súmulas do Supremo Tribunal Federal; 

- orientação jurisprudencial e súmula do 
Tribunal Superior do Trabalho 

- súmula de Tribunal Regional do Trabalho não 
conflitante com súmula ou orientação 
jurisprudencial do TST 

 

* que contenham explícita referência aos 
fundamentos determinantes da decisão (ratio 
decidendi).  
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5) Técnicas de utilização 

 

a) Distinguishing  

 

b) Superação (overruling) 
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6) Não aplicação do precedente 

obrigatório: 

 

1) Distinguishing; 

2) superveniência de texto legislativo que 

altere a base do precedente, da súmula 

ou de orientação jurisprudencial; ou 

3) superação antecipada.  
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IN 39/2016. art. 15 

 

(...) VI - é ônus da parte, para os fins do 

disposto no art. 489, § 1º, V e VI, do CPC, 

identificar os fundamentos determinantes 

ou demonstrar a existência de distinção no 

caso em julgamento ou a superação do 

entendimento, sempre que invocar 

precedente ou enunciado de súmula. 
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7) Impugnação da decisão que não observa ou 
observa equivocadamente o precedente 

 

a) Via recursal; 

b) Reclamação 

c) Ação rescisória (NCPC, art. 966, § 5º) 
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Microssistema de formação concentrada de 
precedentes obrigatórios 
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Microssistema: CPC + CLT 

 

1) Banco de dados 

2) Amicus curiae e partipação de interessados 
(CPC, art. 983) 

3) Intervenção do Ministério Público (CPC, art. 
976, § 2º)  
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Art. 976, § 2o Se não for o requerente, o 
Ministério Público intervirá obrigatoriamente 
no incidente e deverá assumir sua titularidade 
em caso de desistência ou de abandono. 
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4) Motivação reforçada 

 

Art. 984. § 2o O conteúdo do acórdão abrangerá 
a análise de todos os fundamentos suscitados 
concernentes à tese jurídica discutida, sejam 
favoráveis ou contrários. 
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Incidente de resolução de demandas 
repetitivas 

35 



Art. 976, NCPC - É cabível a instauração 
do incidente de resolução de demandas 
repetitivas quando houver, 
simultaneamente: 

I - efetiva repetição de processos que 
contenham controvérsia sobre a mesma 
questão unicamente de direito; 

II - risco de ofensa à isonomia e à 
segurança jurídica. (...) 
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Art. 977, NCPC - O pedido de instauração 

do incidente será dirigido ao presidente 

de tribunal: 

I - pelo juiz ou relator, por ofício; 

II - pelas partes, por petição; 

III - pelo Ministério Público ou pela 

Defensoria Pública, por petição.(...) 
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Art. 982, NCPC - Admitido o incidente, o 

relator: 

I - suspenderá os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que tramitam no 

Estado ou na região, conforme o caso; 

II - poderá requisitar informações a 

órgãos em cujo juízo tramita processo no 

qual se discute o objeto do incidente, 

que as prestarão no prazo de 15 (quinze) 

dias; 



III - intimará o Ministério Público para, 
querendo, manifestar-se no prazo de 15 
(quinze) dias. 

§ 1o A suspensão será comunicada aos 
órgãos jurisdicionais competentes. 

§ 2o Durante a suspensão, o pedido de 
tutela de urgência deverá ser dirigido ao 
juízo onde tramita o processo suspenso. 
(...) 

 



Art. 985, NCPC - Julgado o incidente, a 
tese jurídica será aplicada: 

I - a todos os processos individuais ou 
coletivos que versem sobre idêntica 
questão de direito e que tramitem na área 
de jurisdição do respectivo tribunal, 
inclusive àqueles que tramitem nos 
juizados especiais do respectivo Estado 
ou região; 



II - aos casos futuros que versem 

idêntica questão de direito e que venham 

a tramitar no território de competência 

do tribunal, salvo revisão na forma do 

art. 986. 

 

§ 1o Não observada a tese adotada no 

incidente, caberá reclamação. 
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Assunção de competência 

42 



Art. 947, NCPC - É admissível a assunção 

de competência quando o julgamento de 

recurso, de remessa necessária ou de 

processo de competência originária 

envolver relevante questão de direito, 

com grande repercussão social, sem 

repetição em múltiplos processos. 



§ 1o Ocorrendo a hipótese de assunção de 

competência, o relator proporá, de ofício ou a 

requerimento da parte, do Ministério Público ou da 

Defensoria Pública, que seja o recurso, a remessa 

necessária ou o processo de competência 

originária julgado pelo órgão colegiado que o 

regimento indicar. 



§ 2o O órgão colegiado julgará o 

recurso, a remessa necessária ou o 

processo de competência originária se 

reconhecer interesse público na 

assunção de competência. 

 



§ 3o O acórdão proferido em assunção de 

competência vinculará todos os juízes e 

órgãos fracionários, exceto se houver 

revisão de tese. 

§ 4o Aplica-se o disposto neste artigo 

quando ocorrer relevante questão de direito 

a respeito da qual seja conveniente a 

prevenção ou a composição de divergência 

entre câmaras ou turmas do tribunal. 

 


